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concelho de Montemor-o-Velho, no distrito de Coimbra, 
com as seguintes delimitações:

A norte: rio Mondego (leito central);
A sul: vala do sul;
A nascente: estrada do Porto de Ribeira de Frades;
A poente: confluência da Vala Nova do Paúl de Arzila 

com o rio Mondego (leito central).

2 — Determinar que a execução deste projecto, que 
inclui a colocação de marcos, a titulação dos novos lotes 
e registo dos ónus e as indemnizações por perda de ben-
feitorias, tenha uma duração máxima de cinco anos e um 
encargo estimado em € 82 854.

3 — Determinar para os prédios abrangidos por este 
perímetro:

a) A inutilização ou alteração das descrições e a ca-
ducidade das inscrições prediais referentes aos prédios 
abrangidos pelo emparcelamento, quando for efectivado 
o registo dos prédios resultantes do emparcelamento;

b) A caducidade das inscrições matriciais dos prédios 
que sejam objecto do emparcelamento, logo que se pro-
ceda às correspondentes novas inscrições e alterações das 
matrizes resultantes da remodelação predial efectuadas nos 
termos do Decreto-Lei n.º 103/90, de 22 de Março.

4 — Proibir o fraccionamento dos prédios resultantes 
desta operação de emparcelamento durante o período de 
10 anos, contado a partir da data do seu registo.

5 — Esta aprovação confere ao projecto carácter obri-
gatório para todos os interessados abrangidos pela recom-
posição predial.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Setembro 
de 2009. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

  

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 108/2009
Perante a necessidade de apoiar o desenvolvimento da 

agricultura na área do aproveitamento hidroagrícola do 
Baixo Mondego, o projecto de emparcelamento constitui 
uma acção de fundamental importância para a resolução 
dos problemas de acesso às explorações, de dispersão e 
fragmentação da propriedade, bem como para a racio-
nalização das redes de infra-estruturas no perímetro de 
emparcelamento do Bolão.

O projecto de emparcelamento do perímetro do Bolão 
obteve a aprovação da maioria dos interessados, em con-
formidade com o disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 103/90, de 22 de Março, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 59/91, de 30 de Janeiro, e encontram-se cumpridas as 
formalidades a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º do mesmo.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar o projecto de emparcelamento do perí-

metro do Bolão, identificado no mapa anexo à presente 
resolução e que dela faz parte integrante, que abrange 
terrenos situados nas freguesias de Santa Cruz, Trouxemil 
e Antuzede, do concelho de Coimbra, distrito de Coimbra, 
com as seguintes delimitações:

A norte — leito periférico direito;
A sul — rio Mondego Velho, até ao Porto do Barracão, 

continuando pela Estrada Nacional n.º 111/1 até ao cami-
nho de ligação à ponte do Loreto e por este até à intersecção 
com o leito periférico direito;

A nascente — leito periférico direito;
A poente — leito periférico direito;
Exceptua-se da remodelação predial o prédio n.º 235, 

inscrito na matriz predial rústica da freguesia de Santa 
Cruz, sob o artigo n.º 260.

2 — Determinar que a execução deste projecto, que in-
clui a colocação de marcos, a titulação dos novos lotes e as 
indemnizações por perda de benfeitorias, tem uma duração 
máxima de cinco anos e um encargo estimado em € 107 026. 

3 — Determinar para os prédios abrangidos por este 
perímetro:

a) A inutilização ou alteração das descrições e a ca-
ducidade das inscrições prediais referentes aos prédios 
abrangidos pelo emparcelamento, quando for efectivado 
o registo dos prédios resultantes do emparcelamento;

b) A caducidade das inscrições matriciais dos prédios 
que sejam objecto do emparcelamento, logo que se pro-
ceda às correspondentes novas inscrições e alterações das 
matrizes resultantes da remodelação predial efectuadas nos 
termos do Decreto-Lei n.º 103/90, de 22 de Março.

4 — Proibir o fraccionamento dos prédios resultantes 
desta operação de emparcelamento durante o período de 
10 anos, contado a partir da data do seu registo.

5 — Esta aprovação confere ao projecto carácter obri-
gatório para todos os interessados abrangidos pela recom-
posição predial.

6 — A presente resolução do Conselho de Ministros não 
prejudica o regime previsto na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 12/2009, de 27 de Janeiro.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Setembro 
de 2009. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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 Portaria n.º 1123/2009
de 1 de Outubro

A Lei n.º 27/2009, de 19 de Junho, definiu o regime ju-
rídico da luta contra a dopagem no desporto, remetendo as 
normas de execução regulamentar para portaria do membro 
do Governo responsável pela área do desporto.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Presidência, ao 

abrigo do disposto no artigo 75.º da Lei n.º 27/2009, de 
19 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

As acções de controlo de dopagem têm por objecto as 
modalidades desportivas constituídas no âmbito das fede-
rações desportivas titulares do estatuto de utilidade pública 
desportiva, bem como todos os praticantes desportivos.

Artigo 2.º
Programa Nacional Antidopagem

1 — As acções de controlo de dopagem a realizar em 
cada época desportiva são realizadas de acordo com o 
Programa Nacional Antidopagem anualmente fixado pela 
Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP).

2 — As federações desportivas titulares do estatuto de 
utilidade pública desportiva devem, até ao inicio de cada 
época desportiva, submeter à ADoP as suas necessidades 
no que concerne à realização das acções de controlo de 
dopagem, tanto em termos de controlos de dopagem em 
competição como fora de competição.

Artigo 3.º
Reciprocidade

Podem ser realizadas acções de controlo de dopagem 
no estrangeiro a cidadãos nacionais, bem como a cidadãos 
estrangeiros em território português, nomeadamente no 
âmbito de acordos bilaterais celebrados com organizações 
antidopagem de outros países.

Artigo 4.º
Grupo alvo de praticantes desportivos

1 — Até ao início de cada época competitiva a ADoP 
define os praticantes desportivos a incluir no grupo alvo a 
submeter a controlos fora de competição, nomeadamente 
aqueles que:

a) Integrem o regime de alto rendimento, exceptuando 
os que já se encontram integrados no grupo alvo da res-
pectiva federação internacional;

b) Integrem as selecções nacionais;
c) Participem em competições profissionais;
d) Indiciem risco de utilização de substâncias ou mé-

todos proibidos através do seu comportamento, da sua 
morfologia corporal, do seu estado de saúde e dos seus 
resultados desportivos;

e) Encontrem -se suspensos por violações de normas 
antidopagem.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, com-
pete às federações desportivas informar a ADoP do seguinte:

a) Do nome e contactos actualizados dos praticantes 
desportivos integrados no grupo alvo de praticantes des-
portivos a submeter a controlos fora de competição;

b) Se um praticante desportivo integrado no grupo alvo 
se retirou da prática desportiva;

c) Se um praticante desportivo retirado, mas que esteve 
incluído no grupo alvo de praticantes, reiniciou a sua ac-
tividade desportiva.

3 — Os dados referidos no número anterior são facul-
tados no prazo máximo de sete dias, contados da data da 
solicitação da ADoP ou do conhecimento da federação 
desportiva sobre os mesmos.

4 — Compete à ADoP notificar os praticantes despor-
tivos relativamente aos deveres previstos no artigo 7.º da 
Lei n.º 27/2009, de 19 de Junho.

5 — Compete às federações desportivas colaborar com 
a ADoP na divulgação de informação relativa aos deveres 
referidos no número anterior.

Artigo 5.º
Permanência no grupo alvo de praticantes desportivos

Os praticantes desportivos permanecem integrados no 
grupo alvo até serem notificados em contrário pela ADoP.

Artigo 6.º
Gestão do sistema de localização

A gestão do sistema de informações sobre a localiza-
ção dos praticantes desportivos é realizada pela ADoP 
de acordo com o definido nos artigos 37.º a 41.º da Lei 
n.º 27/2009, de 19 de Junho, e com os princípios definidos 
nas normas internacionais para controlo e de protecção da 




